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,..REUNIAO DOS DIRIGENTES DOS CENTROSJ EMPRESAS DE PESQUISA AGRQ
PECUARIA E UEPAEs DO NORDESTE SOBRE PROJETO NORDESTE ..•.PERIODO: DE 14 A 16/08/84 - CPATSA.

- Apresentação pelo Diretor da EMBRAPA Raymundo Fons~ca Souza
sobre Programas Especiais para o Nordeste e o Projeto Nor
deste - 50 minutos.

- Posição atual comentada pelos Centros de Pesquisa, Empresas
Estaduais e UEPAEs do Nordeste sobre o Projeto Nordeste
f'.té 30 minutos para cada Unidade.

-
UEPAE-Aracaju
UEPAE-Teresina
EPABA
EPEAL
IPA
EMEPA
EMPARN
EPACE
EMAPA
CNPMF
CNPA
CNPC
CPATSA

- Geração e Difusão Controlada de Tecnologia para o Projeto
Nordeste

Introdução - Dr. Raymundo Fons~ca Souza

Apresentação - CPATSA

Debates - Todos os participantes

Conclusões e Recomendações



o PROJETO NORDESTE

- A formalização do Projeto

A Portaria Interministerial n9 158/82, dos Minis-
tros do Planejamento, Interior e da Agricultura, criou Comissão I~
terministerial para supervisionar a elaboração do Projeto Nordest~
delegando ã SUDENE- Superintend~ncia do Desenvolvimento do Nordes
te ~a tarefa de coordenação.

A Comissão Interministerial, inicialmente composta
por representantes da SEPLAN .-Secretaria de Planejamento da Pr es.L
dEncia da RepGblica, MINTER - Minist~rio do Interior e MINAGRI -Mi
nist~rio da ~gricultura, al~m do Superintendente da SUDENE,foi am
pliada, posteriormente, com a participação de representante do Mi-
nistério Extraordinário para Assuntos Fundiários (MEA.F).

A~ responsabilidadesda equipe sob coordenação da
SUDENE e supervis~o da Comiss~o Interministerial ~ão as seguintes:

a) explicitar a politica e estrat~gia de desenvolvi
mento regional;

b) detalhar a politica e estratégia de desenvolvi-
mento Jural;

c) elaborar programas de desenvolvimento rural.
Foram propiciados ã SUDENE meios necessários pa-

ra realização do tra8alho. Tendo em vista a natureza do Projeto
Nordeste e sua importância para o desenvolvimento regioral, foi
~ecomendada adoção de metodologia de trabalho que assegurasse aos
Governos Estaduais e 6rg~os federais envolvidos participação dire-
ta no processo de planejamento, e tamb~m permitisse incorporação
de anseios da sociedade civil manifestados através de suas lideran

Or~aniznç5o institucional

o 6r~ão de decisão superior para el~boraç5o do Pro-
j o t.o N0Cc1..:;~:;le~ ,1. C''-llI11SSJO Lnt.e rm.i.n Ls t.o rLaL a qucrn cabe
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vel federal. A Comissão reúne-se periodicamente para conhecer c
andamento do trabalho e adotar as medidas necessárias.

Ao Superiritendente da SUDENE cabe a responsabilida-
de pela elaboração do ~rojeto, contando, para isso, com apoio de
Secretaria Executiva especialmente criada na SUDENE.

A elaboração dos estudos, de acordo com proposta da
SUDENE ap~ovada pela Comissão Interministerial, foi entregue a
quatro grupos de trabalho. Seguindo prioridade estabelecida, deu-
-se ênfase à avaliação e 'proposição 'de ações no meio rural (Grupos
11, 111 e IV), no escopo de politica de carãter regional (Grupo I).
Posteriormente seriam implementadas estratégias para Qutros seto
res. Os quatro grupos de trabalho são os seguintes:

Grupo I - Elaboraçâo da proposta de política Regio-
nal;

Grupo 11 - Avaliação dos Instrumentos de Intervenção
do Gov~rno nó Meio ~ural;

Grupo 111 - Avaliação, dos Programas Especiais e Set.o-
riais de Desenvolvimento Regional;

GrupolV - Elaboração de Estratégia de Desenvolvirnen
to Rural e de Pro~rama de Apoio ao Peque-
no Produtor Rural (Nivel Regional e por
Estado) .

Esses gruP9s, cuja or~entação esteve a cargo da
SUDENE - Superintendªncia.do Desenvolvimento do Nordeste, contou. "

com,a participação det6cnicos da pr5pria SUDENE, do BNB - Banco
do Nordeste do D:casil S.l\, do IPEl\.- Instituto de Pl2..nejar.~ento>~c~
nôraí.co e Social, da E[.-íBRI\Pl\.- Empresa Brasileira de Po squ is a ACJl:o'-
po cu.i ria , d a Ei'ín HATF:R - Ejl",pn~sa Is ras i. Le í.r a de 1;ssistt2ncia 'f(Sc:: l,C.).

e E:,:tc:n~:-:;oRuro L, do G~I'q .- Conse Lho Naci onaL de Descnvo Lv Ln.-n ;'0

CicnLÍ.fico e '.i:'ccno15gico,da COBl\L - Cornpnnh i.a BrasU.eira de i\l i

I •• cn t.os , <::0 ,'.~illÜ)Léd~o di-\. ,i'\.gd,c1I1Lura c (1<" outros ór<j''3os

t" 'o 1",),,'-:-;0 ('IOr- J. •• 1· '1" ,,'..•\.J J. t ~. ~. S' '.... . ) t _. '.,' , l' .••.
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Foram envolvidos, ao todo, cerca de 300 técnicos, exclusive a par
ticipução em v~~ios encontros, com a presença de técnicos, políti-
cos e representantes de setores da socied~de civil.

Aos Grupos II e III coube a tarefa de avaliar as
intervenções de Governo, isoladamente (Grupo lI) ou de forma inte-
grada (Grupo III), com o objetivo de extrair as lições da experiên
cia. O produto do trabalho desses dois Grupos seria matéria--prima

ara os Grupos I e IV.
O Grupo IV foi desdobrado em um subgrúpo régional,

_ncarregado de elaborar propostas de âmbito da Regi~o, esubgrupos
~staduais, um em cada Estado. A estes cabe a tarefa de elaborar, a

ível estadual, o programa de apoio ao pequeno produtor rural.

o desenvolvimento articulado dos trabalhos exigià
efasagem no tempo em relação à atuação dos vários Grupos, devendo
s atividades-meios (Grupos II e III) precederem as atividades-fins

(Grupos I e IV). Além disso, a ação do Grupo T deveria preceder à
o Grupo IV e, nO,caso deste, o~trabalho regional seria o baliza-

mento para ação dos ~ubgrupos 'estaduais.
Na prática, porém, a escassez de tempo exiSiu simul

aneidade de trabalho dos Grupos, 0 que de certa forma dificultou
j,ntegraç~odos resultados.

-
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PHOGRAr-tlA DE APOIO -AO PEQUENO PHODUTOR

Introdução

o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor
duas dimensões:

compreende

-a) dimensão regional, na qual sao fixados objetivos e mc'-

tas globais, diretrizes gerais e setoriais, recursos humanos e finem
ceiros, aspectos insti tucionais e critérios para avaliação das' pr~
postas estaduais;

b) dime~são estadual, com detalhamento da estrat~gia
-e estabelecimento de metas especificas por Estado, quantificaç50 de
recursos humanos, e técnicos, custos financeiros e arranjo institucio
na l.,

qüinq~::;nios.
1989.

O horizonte do programa é de 15 anos, desdobrado em
Inicialmente, ser.á operacionalizado o qü í.n qüên í.o 1984,·

A execução es+arã a cargo dos Estados, sob supervisão 'e

assistência técnica da SUDENE, a quem cube, com apoio do Governo F~

deral, através de suas agências e elas ins~ituições financiadoras,
promover avaliação das propostas estaduais, de acordo com critérios
~certados com essas ins~ituições •

.
O obj eti vo. geral do programa de a'1oio ao poqueno pr~2

dutor é e rrad í cn r a pob reza absol~ta através do aumento da proc1uç::ío

e da produtividade.

~.. Os objetivos especificos são os s~guintes:

a) aumentar eficiência e ef,icáci~ d as a(~ões do s e t.or
pGblico no meio rural do ~ordeste; aumento de eficiência ·.implicil
redllçêiode cust o s por f arn i lia atendida i aume n to de e f ic5.ciél~:;j-(Jni-

1:iC.l C():~ri~nc .i d c'n t.r c me i os e fí.n s i o eClllacion;'IJí1cnt.o de'~)te ou j c L i v o
é (~ollc1i.ç?íopZ'll.'''' o p r ô x imo ;

-{l('I~'(:~S
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Em sIntese. trata-~e, em orimeiro lugar, de tirar o

~âximo Droveito dos recursos já disponIveis para, em seguida, aumen
tar o vollli~ede a?licações.

o primeiro obj eti vo I referente a aumento de eficiência
e eficácia, implica em algumas conseqüências, das quais as mais im
portantes s~o as seguintes:

a) f~s~o dos atuais programas especiais de desenvolvi
merrt.oregional (POLONORDESTE, Sertanejo, Recursos HIdricos, PFOCI\l'JOR).
Esses programas têm objetivos semelhantes, mas dispõem de estruturas
burocráticas diferentes e estrat~gias de planejamento e de atuaç~o
variadas. Em algumas áreas há superposiç~o de Programas, sem qual
Guer articulacão entre eles. A fusão nermitirá melhor aDroveitamen..4 ~ .:.. _

to dos recursos humanos e materiais existentes, e melhor art.í.cul.açáo

entre meios e finsi

b) simplificação e ape rf e í.ço amen t.o da aç âo integrada:'
alguns dos atuais projetos do POLONORDESTE, por exemplo, apresentam
grande nÚI:1erOde sc qmen tos, o que, ernbora teoricamente correto I im
plica em .atomizaç~o de recursos e dificuldades técnicas e poiíticas
para coordenaç~o e execuçao. Nesse sentido, as diversas avaliações
realizadas tanto por órgãos do Governo Brasileiro como pelo Banco
f·1'.mdiale pelo Banco Ent e rame rí.c a.ro de Desenvolvimento, YeCDmendc"1111 re
d'.1çã.odo número de corrp::mentes,-com concentração naqueles vinculados
à produção;

c) aperfêiço"l.mento institucionéll, a nível da SUDENE e
dos Esta~os. A unificação dos programas especiais implica unifi
caç30 dos yrocessos de planejacicnto e coordenação da execuçao e,
por 011 tro lado, rno n ta<Jcm de arranjo ins titucional que as segure
perfeita coordenação e articulaç~o das ações. No âmbito da SUDENE,
as atuais coordenac1orias de programas cspeciais serão substi tuidas

da
est~utura organizacional leve, para

C!3 t.r atél]ia ru r a l., no 3mbi to dos
gerir a oDcrac.i.on.::üi'Zél.(;:30

o arranjo insti-
po r ..

Estados,
tuc i.ono L envolve fi i.v is Eo de rcs pcns ab í.Lí dc dc quc oro se rve os p~

0XeCU\>iO <10:3 pro j c+o s,~Jélru!ltinc1n,ao mesmo tcmpo , perfeita ceor
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os assessore na coordenação do planejamento e execuçaoi
d) aperfeiçoamento dos demais programas que Lnt.erfcrem

no meio rural, a exem?lo do PROÁLCOOL e do FINOR-agropecuário. Es
ses programas devem ter explicitado seu papel na economia nacional e
regional, estimulando-se apr.oveitamento do seu potencial de contri~
buição para os objetivos da estratégia de desenvolvimento rural, a
través, por exemplo, da ampliação do nivel de emprego;

e) aperfeiçoamento dos instrumentos de intervenção se
torial, inclusive no que diz resgeito ao desenvolvimento institucic

- -nal nos setores que formam a açao integrada. O objetivo e pre~arar
as instituições setoriais para que atuem integradamente, em vez de
considcra~em o Programa, como às vezes tem acontecido, como simples
fonte de recursos para suas ações tradicionais;

f)·aperfeiçoamento de recursos humanos para p Lane jenren

to, administração e avaliação de projetos de desenv6lvimento rural-
Ao lado disso, definição de quadro de.pessoal do programaa níveis rr

g~onal e estadual, em termos quantitativos e qualitativ~~i
g) redução de aplicações em atiVidades-meios, com li

beração de recursos para atividades-finS: aumento de efici&ncia rc
dundando em aumento de eficácia.

- Ârea de .abrang&~cia
/'

.. ,

A atuação do programa abrangerá todo o Nordes te, des
de o Maranhão até a área mineira do POligono das Secas. A atuação
no Semi-Árido é prioritária, mas também se incluem áreas úmidGs,
inclusive a Zona da Mtita Litor~nea.

A escolha de áreas prioritárias para implantação de
projetos deve basear-se na conccntraç ào de público-meta e na dispo-
nibilidade de recursos naturais. A intFodução de novas áreas se fe
rá de forma qradoti.va, dependendo de disponibilidades de recursos (
nanceiros e humanos, até que, no médio prazo, possa ser coberto te
do o Nordeste.

l'.sarcas de atuaç20 dos proqrarnas atuoLrnen t.c em cxcci
- -ÇllO 5;10coris .iderados priori tárias. _ Nelas scráo rcaLí,Z~l(J,l.S

aç0.~sa curto prazo . atravós , inicialmente, da rac.iorra Li zaç30 <10 t:

so dos rccu~sos já disponrvei~.
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-'Estratégia de atuação

o estágio de desenvolvimento em que se encontra a nulo
. .

ria .das famílias de pequenos produtores, no Nordeste, não permiteque
elas respondam no rraa Lmente a estímulos de mercado ou, mesmo, a açoes
setoriais isoladas como o crédito rural. A passagem: de uma situa,ão
à margem do mercado, com as famílias vivendo ao nível ou abaixo do
nível de subsistência, para outra .em que cada família pa~
se a produzir seu ~ustento e ge~ar excedentes, ingressando no merca
do como agente econômico ativo, significa mais que desenvolviITentoe
conômico. "I'r e.duz sua própria transformação do ponto de vista cu1

tural. Esse tipo de transformação requer ação simultânea e articu-
lada de um conjunto de instrumentos.

Nesse sentido, o programa adota a est~atégia de desen
volvimento rural integrado (DRI) como forma b&sica de intervenção.
Contudo, háli~itação quanto ao número de segmentos, para possibili
tar efici6ncia e eficácia à utilização dos recursos disponíveis e
ao esforço de coordenação. A ênfase recairá sobre os segmentos pro
dutivos, incluindo-se ações de infra-estrutura exclusiv~l1ente quan-
do comprovada, a nível de projeto, sua necessidade para viabilização
dos segmentos produtivos. Por outro lado, os serviços de eduoaçéo e
saúde serão pr2stado~ setorialmente, assegurando-se prioriC~de para
~s áreas de intervenção do programa.

q tipo específico de projeto (desenvolvimento rural in
tegrado, ~olonização, irrigação pGblica) depende 60 diagnóstico so
cio-econômico de cada área. O conjunto básico de instrumentos é
descrito a seguir. :f; obvio que, se em determinada área irn dessesseg_
mcnt.os já está equacionado (ex.: recursos hi.drí.cos no Maranh5:o ou
na zona da Bata) a ênfase rGcairá sobre os demais. O peso relativo
de cada segmento pode var.iar segundo o tipo de projeto, a exemplo de
projetos de col.on í.z aç áo , mais exigentes em.ação fundiária e Lnf ra-es
t.ruturai e i)~rigação, mais exigentes em recursos hLdrí.co s e infra-es
trutura.

Considera-se, para que a família obtenha renda aô=qua
da e permállente r que eIa precisa P roduz ir r- incorporando aurncn to de
prouutivit1adc, e vcnclc r bom SU.J. p roduç áo , Com isso, poderá conp rar
os bens de (111encccss i ta e capi t.aIizar-se pnra con t í.n uar aurnc nt aruIo

Sl1.J. proJuç30 c produtiviuade.
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A atividade pzodut í va requer combinação dos fa Lores de

produç50: rn50-de-obra, recursos naturais (terra, 5gua) , capital (ill
sumos, LmpLcmcn tonj aumento da produtividade exige incorporaçao de
t.ecnoLoq.í a adequada (difusão de tccnologia); acesso a rnorcndo requer
canais adequados de comcrcialização. Dessa forma, a estrat6gia do
programa ~ integrada basicamerite por:

~ Meios de ~roduç~o
a) ~ção fundiária
Considerado. segmento básico, por ser a terra o ~rinc!

paI meio de produção para o produtor rural, objetiva garantir ao pe-
queno produtor acesso à posse e uso da terra, com base nos instrume~
tos legaJ.sà disposição do Governo. S<:~ráutilizado instrumento de
diicriminação e regularizaç50 fundifiria, com reconhecimento dos titu
los legItimos, titulação de pequenas posses e redistribuição.de ter
ras públicas para pequenos produtores. Em caso de identificação de
glebas onde exista con~lifo social ou implantação de projetos de de-
senvolvimento rural, o Governo fDrá negociaçã<? para aquisição ou c1c::-
sapropriação por intc::ressesocial. Serão implantados/também, projc::··

·tos de colonização.
EstiJnular-se-á o uso de tecnologias modernas que pos-

\. -.sam agilizar e tornar mais eficiente a açao fundiária, a exemplo ·da
aerofotogrametria,. Levando em conta, entretanto, a capacidade de orcE.
ta nacional ou de absorção ~ bai~o custo.

Cumpre ressal tar que o Iünistério Extraordinái:-iopara
Assuntos Fundí.ârí.os (rlEAF), através do INCRA, está ernporih ado em con
solidar o Sistema Fundiário. Nacional, :envolvendo; na Região, açz0

fundiária do Projeto Nordc~te, acre~cida de aç6es dedesenvolvim6n-
to .í.nsttt.ucí.onal, com aparelhamento e f ort.aLccí.ment.odos órgãos de
terras dos Estados e capacitação de retursos humanos.: A responsa-
bilidade prj~cipal pela cxecução deste segmento será dos órgãos de
tcrra dos Est~dos, com assist&ncia t5cnica do INCRA.

(\') : I .: ,

l'!li;,;,'LI\)r (~i!_i!"lj.l (~ ,~.'j1·~.'_·l)1,1.
- , -

. ;11 :-...i_rll~.i~:~l""'1, í._'\ il~IL)l)\~·-· ~_;c (.~:;:
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- fornecimento de água para produção ,agrícola, através
Hc projetos de irrigação pública e privada. A viabilizaç50 da irriga-
ç50 pode requerer eletrificação rural que. nesses casos, será financia
da no âmbito deste componente. Será adotada política de recupcraçãot~
tal ou parcial dos custos de investimentos, com base na capacidade de
geração de retorno econômico nos projetos beneficiados.

Terá prioridade o aproveitamento de fontes de água 10...... \ ,

ais e de acumu Laçôc s já existentes, buscando-se adoção de tecnolo
ias que permitam aumentar sua disponibilidade e economizar seu
so. Nesse sentido', f ar+s c+â e sfo.rço para tornar eficiente o uso in

tegrado dos recursos hídricos do Nordeste, através da rcqul.arrent.açâo-e gerenciamcn to do uso da agua, com açao coordenada de todas insti
tuições intervenientes.

c) Cr~dit~ e financiamento

o acesso ao crédito pelos pequenos.produtores permiti
á a aquisição ou formação de capital fixo,,' (Lnve st.i.mcnt.os) e
us t.cí,o agrícola.

-Procura-se garantir ao pequeno produtor acesso ao cre
ait.o na época. e na quantidade opó'r t.unas j : libertando-o da de pendêncí.a
aO crédito dito informal, de altos custos, simplificando procedimen
tos burocr5ticos emultipliçando a capacidade de atendimento. Para
isso, ser5 feito esforço de planejamento conjunto envolven~~ o Sis-
ema Banc5rio e as Autoridades r~netãrias.

Por outro lado- sabe-se que, muitas vezes, a renda ge
ada na pequena produção nâo comporta pagamento de juros reais no

financi~nento dos investimentos. Jever5, em conseqü~ncia, ser ado
tado esquema de subsídio em forma de rcssarcí.men t.o parcial (até 50%)

or conta de investimentos,realizad?s'o~, em casos específicos de
ropri~dades muito pequenas no Semi-Arido, de ressarcimento de ce~
os investimcn tos h Ld rí.cos , c spe c.iaLmcnt.e para consumo humano, de
.tê lOO~, quan do fic<1r .cornproveda . a, inc<:tpL1.ci~l(J.dcdi a pc.quc na pr~

c)r..i,ccl<lJ!egcr<1r c;'·:,:c(l:-,nLc.::ic conômícos para os Lnvc s t í.mcnt.o s r ea l.Lz ados.
c •..C~(I.i. :.',() l;C (;1.,:; 1.0.i,0 ~)(~ f..l.c.:l .l.S t.ax as no rrnaí.s provaLecon t.os para a

.I:l::iji:;o.

,- '>. (li.'L·:l,~',-:-..,:"")l'.,' 1"."1-.'tj ~~i,- c: \: ,-!.O _ _ _
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nologia, visando<lmelhor adequií-lo às características e condições ob
jetivas dos pequenos produtores rurais, constitui outra import~ntc
preocupaçao do programa.

Nesse sentido, serão reforçados os investimentos na ~
rea de pesquisa, direcionados para busca de soluções tecnológicasqu~
possam ser apropriadas pelos pequenos produtores e resultem no for-
talecimento de suas unidades produtivas, nos diversos ambientes a
gioeco16gi~os do meio rural, especialmente n6 Semi-Ârido.

A realização deste opjetivo geral requer, por parte
das instituições de pesquisa e dos pesquisadores, preocupação 'pro-
funda com melhor compreehsão da problem&tica tecnológica e sócio-
-econ6mica da pequena produção e sua dinâmica. Trata-se de abraçar

. postura metodol6gica que focalize a unidade de produç~o na sua
totalidade, inventariando recursos, problemas e potencialidades, e
definindo programas de pesquj.sa referenciados a realidade analisada
e aos fatores exogenos que acondicionam.

Por outro lado, & gravidade das restriçõ0s c Lí.mâtí.cas
e/ou tecno16gicas que sofrem os pequenos produtores nordestinos e a
cxí.st.ênc í a de estoque razoável de resultados de pesqui.>

sa na região recomendam especial ênfas8 na realização de amplo iri
ventário das tecnologias disponíveis, sua avaliação prévia e po~
terior divulgaç3.o ao público do programa, na seqüência de "difusão
limitada" para' "difusão ampla", a nível de unidades de produção
representativas, em cada área de interv8nção.

,
A consolidação da abordagem que focaliza os sistemas

de produção e a ênfase ,nas ações de curto 8 ~~dio prazo, a nível de
unidad8 produtiva, implicam ajustes no proc8sso de capacitaçao

'de recursos humario s e definição de mecanismos operacionais (lue
assegurem ma í.or integração e a rt í.cul.aç ào instituc:ional e, conseql\êI~
temente, maior eficiência e eficácia'na utilização de recursos hu
1:1F1110S e fLn.m co í.ro s ,

d(~ í.c cno l 09.;.,'15 <]\lC ;}S~>l·:lJl.11~crn vi "hiU zacÃo o conôrn í cc da
>

pCqUL'11t\

, eU c ícri t.c s J"n r . ", (J" -l a ].('::;r-.. r~r>_ I I~C _ ..L. <. •... v': 1...1 .! __
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e) Extens~o Rural

Fundamental para o êxito do Programa, i.n~J.\li as ati
vidades de assist5ncia t~cnica. Ser~o sobretudo os extensionistas
rurais que, convivendo ,diretamente com as diversas categorias de
pequenos produtores, poder~o com eles perceber seus problemas esp~
cIficos e ajud~-los a planejar e implementar atividades voltadas
à sua promoção sócio-econômica.

Dentro dessa perspectiva e-em consonância com os ob'
jetivos do programa, os serviços de extens~o rural ainda que execu
tem atividades que visem ~ melhoria do estado nutricional e sanit&
rio das famIlias dos pequenos produtores, dever~o concentrar suas
ações em duas linhas convergentes: difus~o de tecnologias adequa
das pa~a produç~o, administração rural e comerciaiização, visando a
fortalecer os esta~elecimentos agrIcolas, pela elevação est&vel de
sua produtividade econômica (incremeritoda renda real lIquida), am
~liaç~o das oportunid~dei de ocupaç~o produtiva e sustentabilidade
~cológica;edpoio e estI~ulo ~s 4~versas formas de associativismo do..
pequeno produtor, possibilitando melhores condições para seu deien
volvimento sócio-econômico, espe~ialmente a realização e comerciali·
zaçdo \._oa , produção.

.
Para o bom desempenho~essas funçBes os serviços de

'-extens~o rural manterao estreita articulação com as organizações dos
pequenos produ~ores e com as in~tituições responsfiveis pela imple
mentação das várias linhas estratégicas, especialmente pesquisa,
cr6dito e financiamento, come~cializaçâo e apoio a pequen~s comuni
dades·rurais. ~ ess6ncial, tamb~m, trabalho permanente de capacit~
ção inicial e atualização de recur~os humanos, tendo em vista os ob
jctivos do programa.

- ;·!crcaJos. .:.
f) Comercia li_7.~lÇ3o e ab as+e c í.mcn to
o aC0~SO ~os MO~CilCOS de lnsu~os e produtos, em condi

':ÕéS l1cl)):CC;os JUs t.os , é F.!'i,lisi:~~) para que o pequeno produ t.o r possa

) ,,";1 Li '(- ._,.., 'l'1 ::~(.j G:~,.( t,l,,) ll,..J "ti .. v

0sco~mcnlo da prorluç~o.
"clct;\I:-.ci.Os p.i ra compra de Lnsu.no s c
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Hetas e prazos
Tendo em vista o objetivo de assegurar-se grande i.nl:?a~

o em termos de desenvolvirnento rural, e levando em 'conta as possi
ilidades de mobi],izaç~o de recursos financeiros e humanos, bem co

.1\0 a complexidade do problema a ser resolvido, estabeleceu-se hori
'de 15 anos para implementaç~o da estrat6gia. Nesse, p~riodo

scri erradi~ada a pobreza rural no Nordeste, atrav~s do atendimento
famílias de pequenos produtores e do aumento do emprego

em outras atividades no meio rural e nos pequenos núcleos urbanos.
De um total de ce~pa de 4 milhões de famílias que ha

"-itam o meio rural, calcular~e que 2,8 milhões constituem o publi
co-meta direto do programa ~e apoio ao pequeno produtor. Calculou-
+ se I com base em tendôncia hí.s t.ô r í ca , que esses números se conserva
r~o est5veis at~ o final do S~CU~0. Contudo, se o programa for bem
sucedido, a tend~ncia histórica poder~ modificar-se, na medida em
que se reduzir~o os fatores de expulsão no meio 'rural.

Estima-se que 2 milhões de fa~rlias poderão ser aten-
"idas nu prazo de 15 anos. E:Jpera-se que as 800 mil familias res
tantes sejam incorporadas 'em outras atividades rurais ou urbanas,

em vista o impacto indireto do pLograma na criação de empre
gos.

h estrat~gia sera operacionalizada atrav6s de progra
crüincllcnais I corn d(~tu.lhGn~c!;,to de me tas I .instrumon tos e
:i ...•• I • I ••

recur-
S05. Em princ!pio, em cada q0inqJ6nio as metas são as seguintes:

•t ••..••.
1(.)qll i. J) <: Ite j) .io 600 mil LlmIU,i1s
'~()
/, . o;,; i. nq l;(~n.i.o

();'I,:,l1qi1(-'!1 i o

6G5 mil
-/35 mil

f<lllIiliL1S
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boraç âo dos proq rarna s estaduais :;crápossível delimi tar metas espe-
cíficas por Estado e por projeto (desenvolvimento rural integrado,
coloniznç5o, ~equcna irrignç50~ grande irrigaç50 pGblica), sujeita
a modificaç6cs. Em cada projeto buscnr-se-5, via aumento de efici-

•_. ência, reduzir o custo por f amfLí.a atendida, para beneficiar maior
nGmero de famílias. Por isso, a composiç~o de custos será avaliada
com rigor.

I.

i

- -' - ./
Custos'

Estimativas preliminares indicam
família da ordem de selosmlol do-lares. O t t t 1 d Pcus o o a o rograma

custo médio po!
(

estimado, portanto, em:'

Período Custo estimado
(US$ .bi, Lhóe s )

'15 anos 12,0.
05 anos (19 Q~inqüênio) 3,6

Ressalte-se, .en tret anto , que asestin1dti vas sao preI
minares e serao dpri~oradas pelos estudos em realizaç~o. ~vidcntE. '

mente os custos porfdmtli~' podem variar de Estado a Estado, confo
me o tipo de intervenç~o e as características de cada área .

..-.-'_..---c- .~ o _

-,



-AMBITOREGIONAL

POLONORDESTE

IRRIGAÇAO
PROJETO SERTANEJO

PROHIDRO

AGROINDÚSTRIA
PROCANOR

-AMBITO NACIONAL

PROTERRA
,PROALCOOL

PROAGRO

-PR.OVARZEAS

PROGRAMAS ESPECIAIS

..•- PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE AREAS INTEGRa
DAS DO NORDESTE

- PROGRAMA DE IRRIGACAO DO NORDESTE~

- PROGRAMA ESPECIAL DE APOIO AO DESENVOLVIMEN
TO DA REGIÃO SEMI-ÁRIDA DO NORDESTE

-- PROGRAMA DE APROVEITAMENTO DE RECURSOS HIDRI..• -COS DO NORDESTE SEMI-ARIDO
- PROGRA~A DE DESENVOLVIMENTO DA AGROINDUSTRIA
- PROGRAMA DE APOIO A POPULAÇOES POBRES DAS

ZONAS CANAVIEIRAS DO NORDESTE

- ,- PROGRAMA DE REDISTRIBUICAO DE TERRAS E ESTI..• ~ -MULO A AGROINDUSTRIA DO NORTE E NORDESTE
,- PROGRAMA NACIONAL DO ALCOOL

-- PROGRAMA DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUA
RIA

- PROGRAMA NACIONAL PARA APROVEITAMENTO
VÂRZEAS IRRIGÁVEIS

DE



PROGRAMAS ESPECIAIS - OBJETIVO

PROGRAMAS .OBJETIVO

POLONORDESTE - PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES AGROPECUA
RIAS DE ÁREAS PRIORITÁRIAS DO NORDESTE) ATRAVÉS DE

~PO~OS AGROPECUARIOS.
-IRRIGACAO.s

SERTANEJO

PROHIDRO

- MELHORAR RESISTÊNCIAS ÀS SECAS.

- ORGANIZAR AS UNIDADES PRODUTIVAS) DOTANDO-AS DE RE
SISTENCIA AOS IMPACTOS DAS SECAS) MEDIANTE A ASSQ

,
CIACAO DA AGRICULTURA SECA A IRRIGADA.

)

- PERFURACÃO E INSTALACÃO DE POCOS TUBULARES) CONSTRU
- > , -

CAO DE ACUDES E OBRAS DE FORTALECIMENTO DA INFRAE~
)

TRUTURA DE APOIO.
~

AGROINDUSTRIA - IMPULSO A AGROINDOSTRIA.

PROCANOR

PROTERRA
~

PROALCOOL

PROAGRO

,
PROVARZEAS

- MELHORAR AS CONDICÕES DE VIDA E BEM-ESTAR DAS POPU) -

LACÕES POBRES DAS ZONAS CANAVIEIRAS DO NORDESTE.
)

- FOMENTO DA AGROPECUÁRIA E AGROINDOSTRIA.

- EXPANDIR A PRODUÇÃO DE ÁLCOOL) FINANCIANDO ATIVIDA
- --DES RURAIS E INVERSAO PARA IMPLANTACAO) AMPLIACAO

~,) ,
OU REFORMA DE DESTILARIAS DE ALCOOL.

- EXONERAR O PRODUTOR RURAL DE OBRIGACÕES FINANCEIRAS
1- ..•RELATIVAS A OPERACOES DE CREDITO RURAL) CUJO PAGA~

MENTO SEJA IMPOSSIBILITADO NOS CASOS DE PERDAS DAS
r-RECEITAS ESPERADAS) EM CONSEQUENCIA DE CAUSAS IMPRE

VISTAS.

- USO RACIONAL DO SOLO E DA ÁGUA) ATRAVÉS DA
- -TACAO DE PROJETOS DE IRRIGACAO E DRENAGEM A~ \

DE PROPRIEDADE RURAL.

IMPLAti
~NIVEL



PROGRA~AS ESPECIAIS - FATORES INSTITUCIONAIS

I

•

- - -PROGRAfv1AS DEPENDENCIA ORGAOS ANO DE INICIO DE- -ESPECIAIS FEDER.l\L EXECUTORES CRIAÇ-Ar) OPERACAOs

,..POLONOR.DESTE MINTER VAR.WS" FEIERAIS 1974 1976
E ESTADUAIS

-IRRIGAÇAO MINTER DNOCS 1971 1971
CODEVASF

SERTANEJO MINTER DNOCS" ESTA.DOS" 1976 1977
EMATERs -

,.-PROHIDRO MINTER VARIes" FEIERAIS 1979 1979
E ESTADUAIS

...•AGROINDUSTRIA MINTER BNB 1974 1975
-

,..PROCANOR MI NTER VARIOS" FEIERAIS 1979 1981
E ESTAIllAIS



PROGRAMAS ESPECIAIS - PÚBLICO META

PROGRAMAS PÚBLICO META
I NUMERO DE FAMILIASESPECIAIS CARACTERISTICAS, (POTENCIAL)

~
~ POLONORDESTE POPULACÀO RURAL DE BAIXA RENDA 2.000.000
I ~

~

~ IRRIGACAO NAO ESPECIFICADOs

ISERTANEJO SOBRETUDO PEQUENOS E MEDIOS
PRODUTORES 900,000

PROHIDRO NÃO ESPECIFICADO

AGROINDÚSTRIA NÃO ESPECIFICADn

PROCANOR POPULACAO DE BAIXA RENDA
: I S

. 1.000.000

500.000



-, IPROGRAMAS ESPECIAIS - REALIZACOES FISICAS (ATE 81/82)~

PROGRAMAS TIPO DE BENEFICIARIO GERACAO DE EMPREGOS
DIRETOS (N9)

POLONORDESTE PEQUENOS PRODUTORES 160,000
-

i» IRRIGACAO PEQUENOS PRODUTORES E
~

EMPRESAS 24,400 (1)
-SERTANEJO MEDIOS E PEQUENOS PRD

DUTORES- 14,200 (2)

PROHIDRO

-AGROINDUSTRIA

PROCANOR

POPULACAO URBANA E RUs -
RAL

EMPRESAS AGROINDUS
TRIAIS -

POPULACÃO DE BAIXA
~

RENDA

-SEM INFORMAÇAO.

1Q,OOO

SEM INFORMACAO
1

1 - Geração bruta de emprego direto, vale dizer, sem descontar os em
J pregos destruídos pelas intervenções, por exemplo, pelo desloca -

mento dos moradores de áreas inundadas e sujeitas a colonização
nos perímetros irrigados, ou pela substitui~ão de outros cultivos
pela cana-de-açúcar.

2 - Dados programados nos projetos implantados em 31.12.82.



Pf{)GfWiC\S ESPECIAIS - r1DIDAS IE EFICÁCIA E IE EFICItNCIA

-
AGROINDLtPOLa-JORIfS IRRIGACAO SERTANEJO PRGUDRO PROCANORoS

TE- TRIA

~I DAS II EFI CÁCIA
. U If ATENDI~NfO

~AS (%):
- ATER 00% 10% sm 70% SEM_INFOR 20%

MC\CAO- \

- CREDITO 50% 30%-
- ACAD FLND. 20% 5%
- INFRAESTR. 70%

-
.~-
-~

.US$ If 1982)

- t~T~ TOTAUBEfffI l5O.CXX) 8.600 490 SEM_INFORR O (A) - 3.8)]
MACAO

(B) 2.4m
- USTO TOTAUEMffiEm

MIXl(A) 8.000 46.000 11.200 SEM_INFOR 24.300 SEM_INFOR
MACAO MC\CAO

s s(B) 5.000
RÉDITOIBENEFICIÁRIO 2.200 15.EOO 7.000 2.100

•



PROGRA~AS ESPECIAIS - CONTRIBUI CÃO À MELHORIA
)- -DAS CONDIÇOES DE VIDA DA POPULAÇAO RURAL DE

BAIXA RENDA

PROGRAMAS ESPECIAIS NORDESTE POPULAÇÃO ATINGIDA

POLONORDESTE

IRRIGACAO
\

SERTANEJO

PROHIDRO

PROCANOR

AGROINDÚSTRIA

ALGUMA

INSIGNIFICANTE

INSIGNIFICANTE

ALGUMA

INSIGNIFICANTE

INSIGNIFICANTE

ALGUMA

SENSIVEL

ALGUMA

ALGUMA

ALGUMA

ALGUMA



PROJETO NORDESTE

OBJETIVO GERAL

O PROGRAMA DE ApOIO AO PEQUENO PRODUTOR

RURAL DO NORDESTE ESTABELECE COMO OBJETIVO GERALJ NU

-MA PERSPECTIVA TEMPORAL DE 15 ANOSJ A ERRADICACAO DA
)

~
POBREZA ABSOLUTAJ A AMPLIACAO SUBSTANTIVA DAS OPORTU

)

-NIDADES DE EMPREGO PRODUTIVO E A SATISFAÇAO DAS NE

,
CESSIDADES HUMANAS BASICASJ PROMOVENDO UMA MELHORIA

, -GENERALIZADA DOS NIVEIS DE PRODUCAOJ DE RENDA REAL~

~E DAS CONDI COES DE VIDA DOS PEQUENOS PRODUTORES RU
1

N

RAIS DA REGIAO.



...PROJETO NORDESTE - GRUPOS DE TRABALHO PARA ELABORACAO DOS ES
} -

TUDOS

GRUPO I ~ ~ELABORACAO DA PROPOSTA DE POLITICA REGIONAL;
.)

GRUPO 11 ~ -AVALIACAO DOS INSTRUMENTOS DE INTERVENCAO DO
l }

GOVERNO NO MEIO RURAL;

GRUPO III - ....,AVALIACAO DOS PROGRAMAS ESPECIAIS E SETORIAIS
1

DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL;

GRUPO IV '" ..ELABORACAO DE ESTRATEGIA DE DESENVOLVIMENTO.I

RURAL E DE PROGRAMA DE APOIO AO PEQUENO PRODU
~TOR RURAL CNIVEL REGIONAL E POR ESTADO)



PROJETO NORDESTE - POLÍTICAS

,
~

i

•

- ..- ACAO FUNDIARIA~

..- RECURSOS HIDRICOS

- CRÉDITO E FINANCIAMENTO

~ ~- GERACAO E DIfUSAO CONTROLADA DE TECNOLOGIA
1

-- EXTENS.L\O RURAL

-- COMERCIALIZACAO E ABASTECIMENTO
\

~- APOIO AS PEQUENAS COMUNIDADES RURAIS



PROJETO NORDESTE - METAS E CUSTOS

-PERIODO -N~ DE FAMILIAS CUSTO ESTIMADO
CUS$ BILHÕES)

1~ QUINQUÊNIO 600.000

,,~2~ QUINQUENIO 665.000

3~ QUHlQUÊNIO 735.000

15 ANOS 2.000.000 12
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I. PROG~~ DE DESENVOLVIMENTO DE ÁREAS INTEGRADAS DO NORDESTE -

(POLONORDESTE)

O POLONORDESTE foi criado através do Decreto n9 74.794t

de 30 de outubro de 1974, com base na Exposição de Hotivos Intermi-:-,
nisterial n9 269-B, de 29 de outubro de 1974, com a finalidade dE
promover o desenvolvimento e a modernização das atividades agropecw.?'
rias de áreas prioritárias do Nordeste, com o sentido de pôlos agri-·
colas e agr0gecuários.

-Sua estratégia repousa em quatro pontos fundamentais:~
a} eleição de áreas prioritárias; b} integração instit~cional; c}~
sistema abragente de atuação; d} continuidade e permanência da ~
çao.

o Programa busca assegur~r, além do apoio direto d

melhoria da produção e da produtividade do pequeno produt~r, a com-~_ _ . 1.1

plementaridade necessária a expansao de suas atividades produtivas~
pelo fortalecimento da infra-estrutura econômica (estradas vicinai~
e eletrificação rural) e do equip2mento social (educação, saúde ~
abastecimento d'água) para cada um de seus pólos -- os projetos d~
desenvolvimento rural integrado (PDRI's) -- como também nos proje~

tos de colonização.

Implantado em 1975, o Programa hoje desenvolve sua~
"'""'

açoes através de 41 projetos de desenvolvimento rural integrado e
"'""'

4" projetos de colonização, abrangendo '5 áreas prioritárias vá
-r-,

les úmidos, serras úmidas, agricultura seca, tabuleiros costeiros ~
J,

pré-Amazônia - em todo o Nordeste (inclusive NorEe do Estado dK
l1inas Gerais).

Após sete anos de im~lementação, suas intervenções ~
tingem cerca de 737 municípios e área de 809 mil Km2, onde vivem 14,~

.~milhões de habitantes, dos quais 9,4 milhões são produtores rural~
(66%) . -r-,

·s
No perído 197::·-84,foram destinados ao POLONORDES'm r=,

cursos oriundos do PIN-PROTERRA que montam a Cr$ 740,3 bilhões, "'""'

-
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,-preços de 1983, exclusive recursos externos (BIRO, BIO, FIOA) e cré
r dito. Os rcsulLados obtidos na execuçâo do POLONOROESTE, s~o resu-
r midos a seguir:

j

1
I r
!

a) infra-estrutura: construção de 4 500 Krn de estra-
das vicinais ligando as regiões produtoras aos centros de prestação

r de serviços e de comercialização da produção; construção de /.700 Km
r de linhas de distribuição de energia elétrica em propriedades e co
~munidades rurais; construção de 1 260 -~scolas rurais; instalação de
r 980 unidades elementares de saúde e 250 sistemas simplificados de a
r ba st.ec í.ment.o de água, beneficiando população estimada em 2,0 rní Lhóe s
r de pessoas;

-b) promoçao de atividade diretamente nrodutivas: pre~
tação de assist~ncia técnica e financeira a aproximadamente 400 mil

~produtores rurais, dos quais cerca de 120 mil foram beneficiados oom
-o crédito rural simplificado, a 6 300 pequenas empresas não agríco-
~las e 143 cooperativas/promovendo a geração diversificada de novos
~ empregos no meio rural;

. (* )matlvas
c) indicadores Sócio-econômicos: segundo estimàti

foram criados 150.000 empregos diretos; atendidas 34.000
~

famílias com assist~ncia técnica (80% das metas) e l30.0JO com cre
dito rural (50% das metas), em u1iverso de 2 milhões de famílias; o
custo total por beneficiário foi de US$ 3 800, incluindo irrigação;
o custo de geração de emprego direto foi de US$_8 OOOi o atendimen-

,- to das metas de infra-estrutura teria sido ainda de 70%, e o de ação
fundiária apenas 20% do previsto.

Além das realizações mencionadas conferiu-se a par
tir do exercício de 1980,ênfase à atividade de organização agrária
com a emissão de 48 000 títulos de propriedade, aquisição ou desa-

,-propriação de 632 000 ha, proporcionando, até o presente, o acesso
,-a terra a 6 800 pequenos produtores rurais.

(*) "Análise Comparativa e Recorrendaçõespara os Programas Especiais,
agosto de 1983 (mirreo)- Projeto Nordeste, Grupo 111.

Recife,

-
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11. PROGRAHA ESPECIAL DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SEMI-

~ÃRIDA DO NORDESTE (PROJETO SERTANEJ,O) ,0'\

O Projeto Sertanejo foi institucionalizado através do
Decreto n9 78 299, de 23 de agosto de 1976, com base na Exposição de
Hotivos n9 230, de 18 de agosto do mesmo ano, com o objetivo de fo,E
talecer a economia das unidades de produção agropecuária, sohretudo
pequenas e médias, do semi-árido nordestino, tornado-as mais resis-
tentes aos efeitos das secas, a ~art~r de núcleos de prestação de
serviços e de assist~ncLa técnica.

...."

A estratégia do Projeto Sertanejo dá ~nfase à organi-
zação e reorganização das unidades produtivas da região, de modo a
normalizar ao máximo o processo de produção e assegurar o nível de
emprego, reduzindo as repercussoes de natureza social pr ovo cadas p~
las secas.

O programa fundamenta-se na valorização hidro-agríco-
la das propriedades. A esse respeitõ, confere importância signif!
cativa a utilização dos recursos de água provenientes de açudes ~e
quenos e médios ou de poços. Trata-se de estabelecer formas de .nro
dução que levem em conta as secas, não obstante sua ?eriodicidade,
visando à transformação e valorização do Nordeste seni-árido.

As ações executivas de cada núcleo do Projeto Sertane
jo expandem-se por um raio de 30 Km o que significa uma superfície
de 280 mil hectares por núcleo.

; .....•..
,I .
l-
i .....•.•

A área de atuacão prioritária do Programa comnreende a. - -
superfície mais afetada periodicamente pelas estiagens nos sertões
dos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambu
co, Alagoas, Sergipe e Bahia, e no Norte de Minas Gerais.

Nas áreas dos núcleos. sao identificadas as .unidades
produtivas a serem assistidas; nessas· constroem-se açudes pequeno~
médios ou poços, ao mesmo temoo em que se mantém sistema de
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Além do açude ou do poço, o Progruma DroDorciona are a
irrigada de 2 a 3 hectares em cada proprledade, a ser utilizac1a em
conjugação com a área seca complementar, em grau suficiente para re
sistir às situações de seca, pela garantia de forrageiras para o g~
do e culturas alimentares básicas.

Os beneficiários contam com crédito rural, para inves
timentos fixos e semi-fixos, a juros altamente favorecidos.

O público-meta do Projeto Sertanejo é composto dos se
guintes estratos:

i - trabalhadores sem terra (arrendatários, parceiros e
ocupantes, etc.) e assalariados;

ii - pequenos proprietários;

iii - médios proprietários que disponham de estabelecimen
tos com área de até 500 hectares, desde que apresen
tem possibilidades de valorização integrada de suas
terras, com vistas à obtenção de maior resistência
às secas e de maior utilização de mão-de-obra; e

iv - proprietários de terra com área superior a 500 hec
tares, cujos projetos, aprovados pela SUDENE e pelo
INCRA, proporcionem o acesso à terra a trc.:\::;.]J1amres
dos estratos i e ii.

No período 1977-1984 foram alocados ao Programa recur
sos que as.cendem a Cr$ 91,7 bilhões, a preços de 19 G3, exclusi ve os
referentes à concessão de crédito aos produtores. -

Esses recursos, a fundo perdido, destinaram-se à ins-
talação,· manutenção e operação dos núcleos; à assistência técnica e
extensão rural; à pesquisa e experimentação; à administração do Pro
grama.

Atualmente existem 107 núcleos instalados e operando.

Até março de 1983 foram contratados, em todo o Nor-
deste (inclusive Norte de Mi~as Gerais), 14 953 projetos de investi
mento, envolvendo recursos totais, a preços de 1983,de Cr$ 68,6 bi
lhões, atendendo propriedades que totalizam mais de 1 milhão de hec
tares. Nos projetos contratados estão previstas as seguintes me
tas físicas:
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- implantação de 13,8 mil hectares irrigados;

implantação de 215,2 mil hectares de cultivos de se-
queiro;

- aquisição de bovinos, caprinos, ovinos e suínos, to
-'""

talizando 231,9 mil cabeças (de cria) o e 3,8 mil cabeças (de traballiJ}i",...
- construção de 3,4 mil açudes, além de 4,0 mil barel:.~

rOSi 3,3 mil poços amazonas, 902 poços artesianos e 3,8 mil cister-'""
nas-reservatórios, totalizando um volume armazenado de água de 173,Oc~
milhões de metros cúblicos e vazão ·total de poços de 5,1 metros cÚbi "'"
cos/hora,

De acordo com estimativas, . foram cria
dos 14 200 empregos diretos, atendendo-se 14 474 farnilias com crédi~
to rural (30% das metas), e 19 000 com assist~ncia técnica (90% das,""
metas), para um total estimado de 90 000 fümilias. O custo total '""
por beneficiário seria igual a US~8 600 (com irrigação), e o custo~
total por emprego gerado subiria a US$ 15 600. Segundo o mesmo au~
tor, as metas de ação fundiária tJrarn atendidas em apenas 5%. ----

~-

• -,0

,~
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111. PROGRN'ffiESPECIAL DE APOIO ÀS POPULAÇÕES POBRES DAS ZONAS CANA

VIEI~\S DO NORDESTE (PROCANOR)

O PROCANOR foi criéldo atrélvés do Decreto n9 84.677 ,
de 30 de abril de 1980, com base na Exposição de Motivos n9 007/80-
CDS, da mesma data, com o objetivo de melhorar as condições de vida
e bem estar das populações pobres das zonas canavieiras, mediante a
promoção do acesso à posse da terra, a melhoria das condições de re~

_ da e emprego, a diversiÍicação das atividades produtivas e a expan-
são da are a dedicada à produção de alimentos básicos.

A área de atuação do Programa engloba 127 município~
desde o Recôncavo Baiano até o Estado do Rio Grande do Norte, tota-
lizando J1,6 mil km2, com uma população de 2,9 milhões de habitantes.

As principais linhas de ações integradas do PROCANOR
- têm os seguintes objetivos:

- apoiar as populações mediante promoção do acesso à
- posse da terra, visarido a criar melhor estrutura de renda e empregq
- a diversl~icar as atividades econômicas e a produzir os alimentosne

cessários ao grande contingente populacional;

- reforçar a infra-estrutura social mediante ã disse
_ minação dos serviços de saGde e assist~ncia médica, saneamentc bási
_ co, abastecimento d'água às comunidades rurais, acesso a casa pro-
- pria através de programas de habitação popular, melhoria do equipa-
- mento urbano das pequenas cidades e povoados, melhoria nutricional
- dos grupos carentes, melhoria do abastecimento de alimentos, educa-
- çao básica para as crianças e supletiva e profissionalizante para a

dultos, opções de lazer e de desenvolvimento comunitário;

- apoiar os pequenos produtores rurais, inclusive os
_ não-propriet5rios, através de oferta adequada de crédito, assist~n-

cia técnica, abastecimento de insumos agrícolas modernos, organiza-
_çao coop~rativista, melhoria do escoamento da produção, dissemina -
- çao da garantia do preço mínimo e de informações de mercado, além

~ _ ~ ~ •..•.....•, .•.• .: •.•.•• .L _ ..::J _ _ ~ __ :: _ --:l~ ~ • _



64,

r

r

r

r 111. PROGRAMA ESPECIAL DE APOIO ÀS POPULAÇÕES POBRES DAS ZONAS CANA

VIElfu\S DO NORDESTE (PROCANOR)

O PROCANOR foi criado atruvés do Decreto n9 84.677 ,
de 30 de abril de 1980, com base na Exposiç~o de Motivos n9 007/80-

r
CDS, da mesma data, com o objetivo de melhorar as condições de vida

r-

e bem estar das populações pobres das zonas canavieiras, mediante a
r-

r- pLOillOÇ~Odo acesso à posse da terra, a melhoria das condições de re~
r-da e emprego, a diversificaç~o das atividades produtivas e a expan-
rsao da are a dedicada à produç~o de alimentos básicos.

A area de atuação do Programa engloba 127 município~
desde o Recôncavo Baiano até o Estado do Rio Grande do Norte, tota-

r- lizando 31,6 mil km2, com uma popu Laç âo de 2,9 milhões de habitantes.
r-

As principais linhas de ações integradas do PROCANOR
r- têm os seguintes obj eti vos:
r - apoiar as populações mediante promoção do acesso à
r-posse da terra, visarido a criar melhor estrutura de renda e empregq
r-a diversl~icar as atividades econômicas e a produzir os a1imentosne

cessários ao grande contingente populacional;

- reforçar a infra-estrutura social mediante à disse
r-minação dos serviços de saGde e assist~ncia médica, saneamentc bási
~co, abastecimento d'água às comunidades ruiais, acesso a casa pro-
~pria através de programas de habitação popular, melhoria do equipa-
~mento urbano das pequenas cidades e povoados, melhoria nutricional
~dos grupos carentes, melhoria do abastecimento de alimentos, educa-
~ção básica para as crianças e supletiva e profissionalizante para a
~dultos, opçoes de lazer e de desenvolvimento comunitário;

- apoiar os pequenos produtores rurais, inclusive os
~não-proprietários, através de oferta adequada de crédito, assist~n-
~cia técnica, abastecimento de insumos agrícolas modernos, organiza-
~çao coop~Lativista, melhoria do escoamento da produç~o, dissemina -
-çao da garantia do preço mínimo e de informações de mercado, além
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- reforçar, na medida de sua importância em contri-
buir para os demais objetivos, a infra-estrutura econômica, em ter_ t~
mos de estradas vicinais, eletrificaçao rural e armazenamento.

No período 1980-1984, foram alocados ao Programa r~
cursos da ordem de Cr$ 13,5 bilhões, a preç03 de 1983.

Contam-se entre as principais realizações do PROCANOh~,'
(até setembro de 1981): {.."

- saneamento básico - construção de fossas
em 698 casas;

\

sépticafc~
.r,

abastecimento d1água - instalação de 28
simplificados;
iluminação elétrica - de 1.319 residências e inst~~

_ r

talaçao de 6km de rede;
- habitação - melhoria de 2,2 mil casas e 'implanta- .~

ção de saneamento ambiental em 16 localidades;
saúde - construção de 50 postos e/ou centros e re?,
lização de 70,6 mil imunizações;
educação - construção de 297 cantinas e equipamen~
to de 598; construção de 28 salas de aula e recup~~
ração de 45; distribuição de merenda escolar (3~
mil) e de material escolar (84 mil).

s í.s t.ernas;"
.::'\

A partir de 1983, com reforço' de recursos do FJNSOCIAL,_,
o PROCANOR passou a atuar com maior ênfase na sua açao princi?al,,,~
voltada para propiciar ao público-meta acesso aos meios de produçã~

especialmente terra -- ã tecnologia e ã comercializãção.
o estudo de Von Oven nao aponta para o PROCANOR o

quantidade de empregos gerados. mas estima que, de um universo dé
500.000 famílias, cerca de 8.000 foram atendidas com assistência tec

.J.

nica e 430 com crédito rural. Teriam sido atingidas apenas 20% da~
metas previstas.

,c;

o
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IV. PROGRAMA DE APROVEITAHENTO DE RECURSOS HIDRICOS DO NORDESTE

(PROHIDRO)
r

r O PROHIDRO foi instituldo através da Exposição de
Motivos n9 010, de 12 de setembro de 1979, do Conselho de Desenvol-
vimento Econômico, com o objetivo preclpuo de promover o aproveita-
mento racional dos recursos hldricos da Região Semi-Ãrida do Norde~
te e de fortalecer a infra-estrutura existente, como instrumento
complementar às ações que vêm sendo desenvolvidas através do
POLONORDESTE, do Projeto Sertanejo e do Programa de Irrigação.

,,-.

o Programa -- cuja ação estende-se por toda a rtegião
Semi-Ârida do Nordeste, inclusive o Norte de Hinas Gerais -- contem
pla as seguintes linhas básicas de atuação:

- construção de açudes públicos de pequeno e
portes, para atendimento de comunidades;

médio

- perfuração, recuperação, instalação, oppração e ma
nutenção de poços tubulares para o atendimento de comunidades ruraís ,

visando à instalação de serviços de abastecimento d'água singelos;

- perfuração e instalação de poços particulares em
propriedades rurais, através da abertura de linha especial de cre-
ditoi

1".

- promoção de pequena açudagem partícular,
a concessao de financiamentos, através de linha de crédito

mediante
especi

" fica;

I" I

reali zação de obras que visem a pereni zação de rios
intermitentes do Nordeste, consubstanciadas na construção ou comple
mentação de grandes barragens, barragens sucessivas complementares
e barragens subterrâneas, permitindo a utilização das terras úmidas
a montante das bacias hidráulicas (agricultura de vazantes) i

"'(

- alocação de recursos aos Estados para aquisição de
perfuratrizes, visando ao atendimento das necessidades de provisão
de água às comunidades e propriedades rurais."'(

",'

f •

bb
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No período de 1979-1984 o Progruma ubsorvcu recur
sos não-reembolsáveis da ordem de Cr$ 108,5 bilhões, a preços d
1983.

Cumpre destucar, na execuçao do PROHIDRO, as seguin-
tes realizações até março/83:

- construção de 35 açudes de médio porte, totalizan~._
do urna capacidade de armazenamento da ordem de 211,4 milhões de m
tros cúbicos, destinados ao abastecimento d'água de várias comunidc

- - ~des, beneficiando uma populaçao de cerca de 1,3 milhao de pessous,-
_n_

encontram-se em construção mais 11 açudes com capacidade de 138,5 n~
.::c.

lhões de metros cúbicos, que beneficiarão a 285,2 mil habitantes;

perfuração e instalação de 1.843 poços públicos n'
vos e recuperação de 8.117, levando benefícios a 2,6 milhões de pe~
soas;

- conclusão de 20 barragens para perenização de rios,
com capacidade de armazenar 521 milhões de metros cúbicos, possibi-
litando a implantação da pequena irrigação, beneficiando ~erca a~
21.000 produtores, bem como a 157,5 mil pessoas com aba~teciment0

i.n
d'água; encontram-se em construção mais 10 açudes, que elevarão e~
quase 2,8 bilhões de metros cúbicos a capacidade de reservação re-
gional, de modo a beneficiar 436,5 mil pessoas com abastecimento d'
agua a 64,5 mil produtores com irrigação;

.uc,

- construção de 183 poços rasos para atender 9,1 miÁ
habitéj.ntes;

aquisição de 39 perfuratrizes;

Alagoas e
tantes.

construção de 203 km de adutoras nos Estadosd~
Sergipe, beneficiando população estimada em 100 mil habi-

)S

Até março de 1983, os diversos agentes financeiro~
do Programa (Banco do Brasil, Banco do Nordeste e bancos estaduais,
já haviam contratado cerca de 6,9 mil operações de crédito par~
construção de açudes, obras complementares e outros sistemas de ca-
pacitação e retenção e 5,3 mil propostas estavam em estudo. Para a
construção de poços foram contratadas 1,5 mil operações e outrasl,§
m~l encontravam-se em análise.



;';'3.0 se dispõe de nenhuma indicação quanto a empregos
diretos gerados pelo Programa. Os estudos do Projeto Nordeste dão
um grau de atendimento das metas em torno de 70% e, para um unive~

f so de 1 milhão de famílias, 400.000 teriam sido atendidas com abas
F tecimento de água, 4.000 com irrigação e 11.400 com crédito rural.

li
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V. PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA AGROINDOSTRIA DO NORDESTE

O Programa foi institucionalizado através da Lxpos~-
çao de Motivos n9 005, de 20 de maio de 1974, como objetivo de lr'-
pulsionar e diversificar o complexo agroindustrial do Nordeste.

Especificamente, o Programa objetiva financiar proj~
tos da iniciativa privada, através de linha especial de crédito, de
modo a induzir a implantaç~o, modernizaç~o, ampliaç~o e diversifica
ção de empresas processadoras de matérias-primas agrícolas e pecua-
rias.

Os recursos do Programa destinam-se a financiar in'-
versões fixas e/ou capital de trabalho da parte industrial das agro-
indGstrias~empresas agropecu~rias fornecedoras de matérias-prim~s
agroindu~triais e gastos de assist~ncia técnica das em~~~sas bonr,-

fici~rias do Programa.

Sua ~rea de atuação compreende todo o Nordeste, in
clusive Norte do Estado de Minas Gerais.

são benefici~rias do Programa as empresas agroindus-
triais processadoras de matéria-prima regional e empresas que te-
nham suas atividades voltadas exclusivamente para a produç~o de ma
térias-primas destinadas às agroindústrias regionais.

A execução do Programa é de responsabilidade do Ban-
co do Nordeste do Brasil e da SUDENE, respectivamente agente finan-
ceiro e orgao de coordenação regional.

No período 1978-1983, o Programa dispôs de recursos
que montam a Cr$ 14,4 bilhões, a preços de 1983.

No período 1974-1983 foram aprovados aproximadacen-
te 100 projetos de implantação e/ou modernização, que propiciara~ a
criaç50 de 17 mil empregos diretos e de aproximadamente 85 mil e~
pregos indiretos.

Segundo estimativas foram criados 14.000
êiretos, a um custo unit~~io igual a US$ 24 300.

empresos
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3. A AÇ~O GOVERNAMENTAL E O PEQUENO PRODUTOR

Na sequªncia da an~lise que apontou para o problema da
pobreza regional e a importância econômica e social dos pequenos
produtores do Nordeste, identificou e caracterizou os problemas
básicos que afetam as suas condições de vida e de produção, im
põe-se agora verificar o alcance e a ade qua çâo do esforço gover
namental recente, frente a esse quadro.

3.1 AS AÇOES ESPECIAIS

Considerando que os principais instru~entos qc polItica
t . 1 - bi t d -, . .' f r en t -I- dse orla serao o JC o e ana~lse malS a ren~8, pre~en c-se nos

ta parte, focalizar apenas aquelas ações e políticas de caráter
extraordin~rio e que são parte integrante da ação governamental
orient.ada para a diminuição das dí.sparíó ade s inter e intra:r-egiona
1s que caracterizam o processo de desenvolvimento econômico e
social brasileiro.

No caso do Nordeste, duas formas de intervenção govern&
mental tem sido desencadeadas com esse objetivo e constituem o
foco central desta análise: os Programas Especiais e a PoII.·:.:ica
de Incentivos Fiscais. Embora ambos esses instrumentos estejam
voltados para o meio rural, a Política de Incentivos Fiscais e
vários dos Programas Especiais não têm como preocupação central
a de apoiar os pequenos produtores. Os Incentivos Fiscais estao,
na verdade, orientados explicitamente para beneficiar grandes em
presas. Contudo, a sua inclusão nesta análise se justifica por
duas razões: a) os seus objetivos incluem, geralmente, a ger~

·cão de beneficias diretos e/ou indiretos para os pequenos prod~
tores; b) a forma como se materializam os' investiment.os e a
cõei patrocinadas por estes programai resulta, . frequentemente,
em efeitos perversos para os pequenos produtores, ainda que nâo
desejados.
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Na an~lise que segue focaliza-se,de início, um conju~
to de Programas Especiais, incluindo o POLONORDESTE, ,SERTANEJO,
PROHIDRO, AGROINDOSTRIA; PROCANOR e as ações de Irrigação. Se'
guem algumas considerações sobre o Programa Nacional do Álcool -
PROÂLCOOL, no que se refere ao seu des~mpenho no Nordeste, e s2-
bre o prngrama de Emergência contra a seca. Finalmente, uma ana
1ise da política de Incentivos Fiscais, exemplificada com o Fun
do de Investimentos do Nordeste - FINOR, no seu segmento Agrop~
cu~rio. A abordagem ser~_suscinta, para os prop6stiso deste do
cumento1 e estar~ baseada fundamentalmente nos Relatórios de
Avaliação destes Programas, que j~ fazem parte do acervo de do
cumentosproduzidos pelo Projeto Nordeste ou com seu apoio.

3.1.1 'Os Programas 'Especiais

A opção do Governo Federal ,pelos Programas Especiais c~
mo estratégia de desenvolvimento regional, principalmente a pa~
tir de 1974, pode ser interpretada como uma mudança de postura
por parte do Estado. Este passa a assumir diretamente o sentido
do desenvolvimento regional e nao mais apenas de forma indireta,
como se dava com a politic~ de incentivos fiscais que, todavia,
continua em vigor.

,
•
•

Os Progrmnas Especiais nao sao privativos do Nordeste,
como t-ambémnão o e problema regional. Contudo, no momento, i!!
teressa analisar, tanto quanto a disponibilidade de informações
o permitir, a performance daquele~ Programas que incidcm sobre
a Região Nordestina como um todo ou sub-áreas deste espaço. 1-1ai5
especificamente, interessa dimensionar, ainda que precarLarrent.c,
a contribuição que estes programas vêm dando para a resolução
dos graves problemas regionais, especialmente os que afetam as
prec~rias condições de sobrevivência dos pequenos produtores ru
rais e suas famílias.

Os Progrmuas Especiais que merecem um exame detalhado,
considerando o seu potencial p~r~ atender os requisitos sociais
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do desenvolvimento regional, sao os seguintes: POLONORDES'IE, SER
TANEJO, PROHIDRO, AGROINDÚSTRIA, PROCANOR e as ações de Irrig~
çao.

A dificuldade maior para uma análise conjunta desses pr~
gramas está na diversidade de objetivos e açoes que se propoe
realizar, e do público a que se destinam. Além disso, como se
trata de programas surgidos em tempos di ferentes, com estruturas
de coordenação e acompanhamento próprios, as informações dispo
nlveis, a~ar de serem de qualidade duvidosa, nao sao, em mui
tos casos, comparáveis entre si.

Feitas estas ressalvas, optou-se por tomar como base p~
ra as considerações que seguem, 0 esforço de sistematização e_
Ln+e rpr et açâo das .í.nf orma çôe s s realizado pelo Consultor. Roderich
von Oven e contido na matriz seguinte.* Esta matriz condensa
informações extraidas dos relatórios de avaliação elaborados pe
10 Grupo Irr do Projeto Nordeste.

(*) uAnálise Comparativa e Recomendações para os Programas Esp~
.ciais". Recife, PE, agosto de 1983.
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MATRIZ DE INFORMAÇÕES DOS PROGRAMAS ESPECIAIS

1. Cifras originais em Cr$ correntes convertidos a Cr$ de
1982, ut~lizando o LGP-DI. Convers~6 a US$ com taxa de
câmbio de 179,39 Cr$/US$ (coeficientes fornecidos pelo
ETENE) •

2. Incluindo US$ 470 milhões absorvidos nos anos 1975/76 a
1978/79 pelos programas de irrigaç~o do DNOCS e CODEV~SF

3. -' Sem incluirem recursos mencionadós na nota 2/.

Geraç~o bruta de emprego direto, vale dizer sem descon
.tar os empregos destruidos'pelas intervenções, por exem
.pIo pelo deslocamento dos moradores de áreas inundadas e

sujeitas a colonizaç~o nos perimetros irr~gados, ou pel~
substituição de outros cultivos pela cana-de-açúcar.

Dados programados nos projetos implantados em 31/12/82.

6. Investimentos total/número total de empregos criados, va
1e dizer que, além dos recursos proporcionados pelo PDAN
inclui também financiamento de outras fontes (capital pr~
prio, FINOR, etc).

7. Recursos alocados.
.>
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A. Considerações Gerais

Um elemento importante para a compreensão do lugar que
ocupam os Programas Especiais em questão I na estratégia de dese~
volvimento'regional é o fato de todos eles estarem voltados p~
ra a realização de ações ligadas diretamente ao meio rural. Es
ta característica reflete a percepção geral de que na raiz dos
grandes problemas urbanos regionais est& o atraso do campo, o
que nao é necessariamente'o caso. Por outro 'lado, expressa taI!\
bém o reconhecimento implícito de que a política geral de moder
nização da agricultura não só é desprovida do ímpeto necessário
para a transformação da estrutura de produção do setor rural co
mo um todo, como ainda traz no seu bojo uma forte tendência no
sentido da diferenciação interna do setor e do agravamento das
desigualdades sociais no campo ,

Como o Nordeste permaneceu na sua maior parte à margem
desse processo de modernização da agricultura, justifica-se a
grandeabrangênciageográfica da maioria desses Programas. Ã ex
ceção do PROCANOR que atua numa estreita faixa costeira do Lito
ral-Mata, com alta densidade populacional (Zona Canavieira}, os
demais têm a sua área de atuação definida como a Região toda,
ou o Semi-Ârido •

Um dos pontos mais críticos dos Programas Especiais é a
indefinição do seu público-meta • Se existem alguns pz oqzamas que'
buscam explícita e prioritariamente atingir os pequenos produto
res rurais, a maioria não tem público-meta claramente definidoou
o faz de forma ambígua. As implicações dessa indefinição para os
pequenos produtores são v&rias: i) Programas como o POLONOED2STE
,ePRO:ANORorientados para atender a população de baixa renda apre
sentam distorções na implementação das suas ações por forçade j~

gerências que emanam da estrutura de podér' local; ii) Programas
que definem seu público de forma ambigua(SERTANEJO: pequenos e
médios produtores) tendem a privilegiar as camadas mais bem si
tuadasdo ponto de vista sócio-econômico, (médios produtores)

-,
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""
por oferecerem melhor capacidade de resposta. iii) finalmente,
programas que não espec í f í.cam seu público (Irrigação, Agroindú.~
tria, PROHIDRO) embora possam favorecer também ~ população po
bre, não raro, atingem esse público de forma perversa. ~ o caso
dos grandes projetos de irrigação que, para beneficiar um pequ~
no numero d~ produtores privilegiados, terminam is vezes por ex
pulsar da área um número maior de pequenos produtores e trabalhe.
dores rurais. Diante desse quadro, torna-se'crucial a definição
clara do público benefici~rio e a instituição de mecanismos ope
racionais eficientes para assegurar o respeito~a essa determina
çao.

Os principais objetivos perseguidos pelos programas sao
referidos à situação do público que pretendem atingir. Porém,gc
ralmente tem sido formulados em termos ·tão vagos que d Lf LcuLtzun

sObremaneira a an~lise da adequação dos resultados obtidos em
relação ao proposto, como se ver~ a seguir.

B. Balanço das realizações

Uma indicação genérica do alcance desté Programas E:::pe
ciais pode ser dada pelo número de famílias beneficiErias das
sua,s várias linha~ de ação. Contudo, os números que constam do
segundo bloco de informações da matriz não são, a rigor, compa
ráveis entre si, devido i diferença na natureza e conteúdo das
diferentes açõeé. Assim, os 5.595 beneficiários do Programa de
Irrigação obtiveram, certamente, na média, benefícios mais sub~
tantivos dos que os 340 mil produtores benefjcj~rios ATER do PO
LONORDESTE. Apesar disso, estes números são importantes e sug~
rem o maior peso relativo de programas. como o POLONORDESTE e PRO
HIDRO em comparação com as ações de Irrigação (de existência mais
longa) e o SERTANEJO. Os resultados do PROCANOR se apresentam ~
is modestos por se referirem a um período de pouco mais de um a
no de.'atuação.

Por outro lado, se se colocarem estes resultados na pers
pectiva das necessidades regionais (número potencial de benefí.c i.â

rios estimados para cada Programa) percebe-se o quanto são m::x:1cs
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tos. Assim, a soma dos beneficiirios alcançados pela Assistincia
T"écnicade todos os programas que contemplam esta atividade, (377
mil famílias) não representam senao 15% do número potencial. O
quadro se apresenta particularmente dramático no que diz respeito
às necessidades de irrigação, onde as metas atigidas são irrisóri
as, e no tocante às necessidades de acesso à terra, apesar de
nao estarem explicitadas as realizações, sabe-se que nao vem rece
bendo qualquer atenção especia1 , 'não obstante se constitua no as
pecto mais vulnerável das populações rurais de baixa renda.

••••••

No que se refere à geração de empregos, um dos objetivos
mais importantes da política de desenvolvimento do Nordeste, os-numeros que constam da matriz precí.sam ser tomados, com maior cau
tela ainda. Eles constituem estimativas precárias, nos casos em
que alguma informação estava disponível para o cálculo. Para o
PROHIDRO e o,PROCANOR, nem isso foi possível fazer._ O Programa. de
maior impacto relativo foi, sem d6vida, o POLONORDESTE_ao propor
cionar condições para a intensificação da exploração e, principal
mente, para a expansão da área explorada via crédito. O nlli-neroa
tribuído às ações de Irrigação refere-se à geração bruta de empr~
go, isto é, não leva em conta a destruição de empregos pelo deslo
camento de moradores das áreas inundadas para dar lugar aos perI.
metros irrigados. No seu conjunto, os seis Programas geraram cer
ca de 212.000 empregos diretos permanentes, cifra essa pouco si~
nificativa em face do período de atuação desses_Programas e da'
magnitude do problema do desemprego e subemprego na Região.

•••••••
Um outro tipo de realizações se r~f~~e à aplicação de rc

cursos financeiros pelos programas. O exame deste aspecto permite
melhor qualificar as realizações físicas desses Programas.

No tocante a investimentos e custeio financiados com rc
cursos a fundo perdido, os seis Programas absorveram, em conjunto,
o equivalente a 2.8 bilhões de d61ares. Os Programas melllor aqui
nhoados tem sido o POLONORDESTE e Irrigação, aos quais correspo~
de aproximadamente 2.4 bilhõ~s- de d61ares, ou seja, 85% do total
aplicado pelo conjunto de Programas que se está analisando. Ao
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POLONORDESTE e contabilizado um total 'de cerca de 1.3 b-í Lbôes de
d6lares do montante' acima.,Contudo esta cifra inclui, nos exer
cicios de 1975/76 a 1978/79t 470 milhões de dólares destinados
a financiar programas de irrigação do DNOCS e da CODEVASF. Assim
sendo, pode-se afirmar que as ações de irrigação absorveram cer
ca de 1.6 bilhões de dólares, ao passo que o POLONORDESTE absor
veu 810 milhões de dólares, descontados os recursos da irrig~
ção. Os demais programas foram contemplados com recursos bem me
nores. Estes números reforçam ainda mais o caráter modesto das
realizações sociais patrocinadas pelo Programa de Irrigação, cem. .
parado com os outros. Com efeito, ao insistir com um estilo de
realizações físicas (obras) de alta sofisticação tecnológica e
custo elevado, este Programa não só compromete profundamente o
alcance social dos recursos aplicados, como induz a um aLto grau
de seletividade, entre o seu público potencial, lançando as ba
ses para urnarápida diferenciação social entre o mesmo.

No tocante a crédito foram aplicados 760 milhões de dóla
res, destacando-se o POLONORDESTE com 290 milhões (38%), O SEIITA
NEJO com 230 milhões (30%) e·o Programa de Agroindústria cem cer
ca de 170 milhões de dólares (22% do total). A título de comp~
raçao, o PROÂLCOOL aplicou 2.7 bilhões de dólares na Região, des
de 1976, ou seja, mais de tr~s veze~ o montante aplicados pelos
seis programas em questão.

C. Considerações sobre a eficácia e eficiência dos pr~
gramas

.Como medida de eficácia dos Programas Especiais a r.1.J.triz
dê Informações apresenta o grau de atingimento das metas estabe
lecidas para cada um dos Programas. Apesar das conhecidas limita
ções metodológicas inerentes a essa medida, como a de se ater a
aspectos essencialmente quantitativos e ocultar problemas refe
rentes ~ sistemática de liberação de recursos, entre outros, al
guns fatos relevantes podem ser aferidos das cifras aprcsent~
das.:
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a. As açoes que nao contrariam, no fundamental, os inte

resses que emanam da estrutura de poder local e regio
nal, como Assist~ncia T~cnica e Extensão Rural e a
coes de Infraestrutura, são as que vêm alcançandomaior
grau de eficácia, ou seja, entre 70% e 90% das metas
previstas são realizadas. A exceção fica por conta
do Programa de Irricração que, além de se basear, ao. - .

que tudo indica, em estimativas muito otimistas d~s
metas relativas a produtores a serem assistidos e a
reas a serem irrigadas, apresenta um desempenho d1.lv:l
doso com relação à eficiência, como se verá mais a
diante.

b. Em contrapartida, no que diz respeito ao cumprimento
das metas de Ação Fundiária i do Crédito que, ou in
terferem indiretamente com os interesses do latif6n
dio, ou tentam, embora timidamente, romper com os es
quemas vigentes de dominação e apropriação) mantidos
pelo capital financeiro e comercial, o desemper~o dos
Programas pode ser considerado decepcionante. As me
tas fundiárias, sabidamente inexpressivas frente à j~

portância e às dimensões que o problema da terra ~s
sume em todos os diagnósticos regionais e est.adu..Ls ,

não foram alcançados senão em 20% das realizaçÕ2s I?r~
vistas pelo POLONORDESTE e em apenas 5% no caso do
Projeto Sertanejo. Já o Crédito apresenta um desemp~
nho um pouco mais satisfatório, sem contudo ultrapas
sar o patamar dos 50%.

c. O padrão de eficácia demonstrado pelo POLONORDESTE no
cumprimento das metas de Infra-estrutura e seu desem
penha precário no tocante às·realizações Fundiárias
sugcFe a hipótese de que a precedência temporal nas
avaliações feitas, explique em·parte o insucesso des
te Programa na campo Fundiário. Com efeito, a reali
zação de certas obras de infra-estrutura, como a cons
t~uç50 de estradas e implantação de redes de eletri
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ficação rural, entre outras, precedendo no tempo as
ações de reestruturação fundiária previstas para aque
Ias áreas, frequentemente tornam iriviáveis estas úl
timas, pela valorização das terras beneficiadas com
tais obras.

Com relação à eficiência dos Programas Especiais, os í~
dices de custo total por beneficiário, custo total por empreGo
gerado e volume de cr~dito outorgado por beneficiário de cr6di
to', apresentados na Matriz de Informações, oferecem alguma pos
sibiLidade de comparação entre os diversos Programas.

o primeiro desses Indices considera corno benefici&rios
dos Programas os assistidos pelo serviço de Assistência T~cnica
e Extensão Rural e se refere apenas aos recursos aplicados a fun
do perdido. Assim, a m~dia do custo total por beneficiário, con
siderando os seis Programas, ~ de aproximadamente 7.000 dólares.
Esta média esconde diferenças abismais entre os d í.s t í.irt.c s progr~
mas para os quais foi possIvel calcular este indic~dor que sao
devidas, em boa parte, à natureza diferenciada das ações desen
volvidas e às ~aracteríst~cas próprias do público alvo dess~s a
çoes em cada caso. Desta forma, o custo de aproximadamente 500
dólares por beneficiário do PROHIDRO, ~ devido ao fato de e. st.e
Programa limit~r-se fundamentalmente ao abastecimento de agua,
atiugindo tanto populações urbanas quanto rurais. Mas no outro
extremo, o custo de 150.000 dólares por beneficiário das Ações
de Irrigação situa-se num patamar altamente questionável para a
realidade regional. A ação do POLONORDESTE teve um custo unitá
rio de aproximadamente 2.400 dó La re s , embora inclua inúmeros sc9..
mentos de apoio à produção e de infra-estrutura social. Já o SER
TANEJO acusou um custo por beneficiário de 8.600 dólares o que
repres~nta aproximadamente o triplo em relação ao POLONORDESTE.
Conv6m ressaltar como um elemento importante na composição dos
custos do SERTANEJO, b peso da instalação ~ manutençâo dos Nú
cleos de Coordcnaçâo e Apoio a nível local

Quanto ôo custo total por emprego gerad9, os índices a
prescntados na Hatriz guardam estreito. relação" com o custo totZll
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por beneficário. Assim, mais uma vez, despontam as açoes de Irri
gaçao com. um custo por emprego gerado da ord ern de 46.000 dólares.
Esta cifra e bastante superior ~quelas apresentadas pelos demais
Programas, equivalendo a quatro vezes o custo do emprego g-erado
pelo SERTANEJO (11.200 dólares), cerca de nove vezes o custo do
POLONORDESTE (5.060 dólares) e aproximadamente o dobro ~o custo
unitário do emprego gerado pelo Programa de Agroindústria, que
foi de 24.300 dólares. Cabe assinalar ainda, com relação às aç02S
de Irrigaçáo, que se considero~ a geraçáo bruta de empregos, o
que superestima o efetivo desempenho destas aç6es como geradoras
de empregos diretos. Com relação ao PROHIDRO e PROCANOR, não foi
possível calcular o índice em questão.

Finalmente, a eficiência medida em termos· do valor total
do crédito por beneficiário deste instrumento, revela uma média
geral de aproximadamente 5.000 dólares por benefici~rio. O POLO
NORDES'l'Ee o. PROCANOR apresentam os valores mais baixos, ou seja,
pouco mais de 2.000 dólares por mutuário. Já para o Projeto SER?A
NEJO, o volume de crédito por mutuário equivale a sete vezes a ci
fra calculada para os dois programas anteriores. Estes dados são
consistentes com o que se disse anteriormente em relação ao públ~
co alvo destes programas. be fato, o SERTANEJO vem concentrando
as suas açoes junto aos médios produ~ores, enquanto o PROCNJOR
privilegia os pequenos. Paradoxalmente as condições em que Vi~8
sendo outorgado o crédito no âmbito do SERTANEJO (5% de juros,sem
correção monetária, longo prazo e até seis anos de carência para
os investimentos), até pouco tempo atrás, eram substancialmente,
mais favoráveis do que os oferecidos pelo POLONORDESTE.


